PARECER Nº 1589 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 418, DE 2009


O Projeto de lei n.º 418, de 2009, de autoria do nobre Deputado Milton Flávio, tem por objetivo alterar a Lei n.º 1.284, de 18 de abril de 1977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 2 de junho de 2009 a 8 de junho de 2009, a proposição não recebeu emendas nem substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e distribuído ao Deputado Antonio Salim Curiati que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento com a apresentação de uma emenda, cuja finalidade é conferir tratamento igualitário a todos que tenham cometido atos de tortura, e não só para aqueles que tenham praticado tais atos durante o regime militar.


Na sequência do trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, foi aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda, consoante decisão de fls. 7 verso.


Em seguida, nos termos do artigo 31, § 10 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a proposição em tela foi enviada à Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, competindo-me, na qualidade de relator designado, opinar sobre a matéria quanto ao seu mérito.

O projeto em análise pretende alterar a Lei n.º 1.284, de 18 de abril de 1977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas, por meio do acréscimo de um inciso, o qual visa impedir que pessoas que tenham praticado, autorizado atos de tortura ou contrários aos direitos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1.948 venham a ser homenageadas com o emprego do nome delas nos próprios públicos.


É de grande valia a intenção do autor do projeto de lei em questão, pois uma pessoa que toma este tipo de atitude está desrespeitando os direitos fundamentais do ser humano, impedindo que consigam participar da vida em sociedade com dignidade, logo proibir que tal pessoa receba uma homenagem vai ao encontro do dever do Estado, que é o de proteger tais direitos, evitando, deste modo, injustiças, arbitrariedades e abusos de poder.


Outro aspecto importante a ser tratado no momento refere-se ao fato de que o autor do projeto de lei impede que seja prestada uma homenagem aos que praticaram tortura durante o regime militar, mas o relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Antonio Salim Curiati, apresentou uma emenda objetivando coibir o tratamento diferenciado, logo a proibição é válida não só para os que cometeram tortura durante o regime militar, mas também para aqueles que a cometeram em outros momentos, levando a efeito o princípio da isonomia.


Ressalto, por fim, que com o advento da Lei n.º 9455, de 7 de abril de 1997, a tortura passou a ser crime, consumando-se com o sofrimento físico ou mental provocado na vítima, portanto, mais um argumento que não deixa dúvidas de que a tortura nega a liberdade do homem, não podendo ser institucionalizada pelo Estado e nem tolerada pela impunidade, assim, qualquer comando que, pelo menos, minimize a prática deste tipo de conduta já é válido e de grande relevância.

Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 418, de 2009, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Roberto Massafera - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada pela CCJ.
Sala das Comissões, em 16/9/2009

a) Simão Pedro – Presidente
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